
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ATA DA SESSÃO PÚBLICA
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019

RESULTADO DA HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5832/2019

LOCAL: Auditório da Secretaria de Licitações e Contratos 

DATA: 15/05/2019

HORA:13 h

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada  de engenharia para executar  os
serviços de reforma geral, com acréscimo de área construída, do Foro de Formosa,
conforme condições da Tomada de Preços.

EMPRESAS PARTICIPANTES:

1  –  CONSTRUVIA  SERVIÇOS  DE  REF.ORMAS  PREDIAIS  EIRELI  –  CNPJ  Nº
08.977.382/0001-10;

2 – ÉPOCA BRASIL ENGENHARIA – CNPJ Nº 08.678.038/0001-87;

3 – MENDONÇA E GONÇALVES CONSTRUÇÕES – CNPJ Nº 13.798.155/0001-67;

4 – ENGEFAP ENGENHARIA – CNPJ Nº 07.275.203/0001-30;

5 – CONSTRUTORA REALIZA – CNPJ Nº 05.559.853/0001-81;

6 – FMA CONSTRUÇÃO – CNPJ Nº 20.886.469/0001-87;

7 – PRIME ENGENHARIA EIRELI – CNPJ Nº 28.331.609/0001-62; e

8 – VIAPLAN CONSTRUTORA – CNPJ Nº 17.816.245/0001-94.

Nenhum  representante  das  empresas  participantes  compareceu  à
sessão.

Reabertos os trabalhos para resultado do julgamento da habilitação,
após análise detalhada da documentação pela Seção de Contabilidade e pela Divisão
de Engenharia.

Devidamente analisados os documentos apresentados,  declarou-se
INABILITADAS as empresas relacionadas abaixo, pelas seguintes razões:
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• MENDONÇA E GONÇALVES CONSTRUÇÕES – A empresa não apresentou a
justificativa exigida no subitem 7.2.8.2, tendo em vista que  a diferença entre a
Declaração  de  Compromissos  assumidos  (subitem  7.2.8)  e  a  receita  bruta
discriminada na DRE foi superior a 10% (dez por cento). Assim, não atendeu ao
subitem 7.2.8.2 do edital.

• CONSTRUTORA REALIZA –  Empresa enviou  a  relação  de  compromissos
assumidos, mas não apresentou a Declaração prevista no subitem 7.2.8, nem a
justificativa exigida no subitem 7.2.8.2 do edital. 

• FMA CONSTRUÇÃO –  Empresa enviou a relação de compromissos assumidos,
mas não apresentou a Declaração prevista no subitem 7.2.8, nem a justificativa
exigida no subitem 7.2.8.2 do edital. 

• PRIME ENGENHARIA EIRELI  – Empresa  apresentou  CRC –  Certificado  de
Registro Cadastral da Secretaria de Estado da Fazenda de Goiás, não cumprindo
exigência do subitem 7.2 do edital. Além disso, não apresentou a Declaração
prevista no subitem 7.2.8, nem as justificativas exigidas no subitem 7.2.8.2.

As  empresas  CONSTRUVIA  SERVIÇOS,  ÉPOCA  BRASIL
ENGENHARIA,  ENGEFAP  ENGENHARIA  e  VIAPLAN  CONSTRUTORA  foram
declaradas HABILITADAS por atenderem a todos os requisitos do Edital.

Considerando  que  nem  todas  as  empresas  participantes
compareceram à sessão ou encaminharam o Termo de Renuncia de Recurso da fase
de Habilitação, fica aberto o prazo recursal  de 05 (cinco) dias úteis, previsto na
alínea “a”, inciso I do art. 109 da lei nº 8.666/93.

Às 13h45min foi encerrada a reunião, sendo lavrada a presente Ata
para os fins de direito,  que será assinada pelos membros da CPL e pela equipe
técnica.

Assinado eletronicamente

THAIS ARTIAGA ESTEVES NUNES 

Presidente da CPL

    Assinado eletronicamente Assinado eletronicamente

GUSTAVO FELIPPE DE ALMEIDA   EDUARDO FREIRE GONÇALVES

        Membro da CPL                                               Membro da CPL

Assinado eletronicamente Assinado eletronicamente

LUÍS VIANA DOS SANTOS JÚNIOR     MARINA HELENA ROCHA RODRIGUEZ

       Assessor da CPL                                            Assessor da CPL


